
RECURSO ESPECIAL Nº 2017884 - SP(2022/0242281-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS VIOLARO
ADVOGADO : JULIANO GIBERTONI - SP184735

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO "PROSTATO
VESICULECTOMIA RADICAL ROBÓTICA" PARA TRATAMENTO DE CÂNCER DE
PRÓSTATA. COBERTURA DEVIDA. SÚMULA 83/STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem, de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, obscuridades ou
contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022, I e II, do
Código de Processo Civil.
2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em consonância
com a jurisprudência do STJ ( .Súmula 83/STJ)
3. Recurso especial a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da24/02/2026  02/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, .03 de março de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO "PROSTATO
VESICULECTOMIA RADICAL ROBÓTICA" PARA TRATAMENTO DE CÂNCER DE
PRÓSTATA. COBERTURA DEVIDA. SÚMULA 83/STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem, de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, obscuridades ou
contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022, I e II, do
Código de Processo Civil.
2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em consonância
com a jurisprudência do STJ ( .Súmula 83/STJ)
3. Recurso especial a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto, com base nas alíneas “a” e “c” do
inciso III do  da Constituição Federal, por Unimed Campinas Cooperativa de art. 105
Trabalho Médico contra acórdão assim ementado (fl. 188):

PLANO DE SAÚDE Ação condenatória visando ressarcimento de valores
despendidos com procedimento cirúrgico denominado Prostatovesiculectomia
Radical Robótica Assistida, necessário ao tratamento de câncer de próstata
Recurso contra sentença de procedência Descabimento Procedência do pedido
em relação à operadora do plano de saúde, que justificou a recusa de cobertura
com base na legislação pertinente, nos termos contratados e no rol da ANS
Recusa de cobertura que não se sustém Negativa que compromete o
restabelecimento da saúde do beneficiário Observância à boa-fé objetiva que
caracteriza as relações contratuais Abusividade da negativa que frustra o próprio
objeto do contrato e consubstancia indesejada intromissão da operadora na
relação médico-paciente Injustificável a recusa em autorizar o tratamento de que
necessitava o autor Incidência das súmulas nº 608 do STJ, nº 100 e nº 102 deste
Tribunal de Justiça Existência de relatório médico justificando a opção pela via
robótica Configurada a responsabilidade da ré pelo ressarcimento dos valores
despendidos pelo autor, de forma particular Recurso desprovido, com observação
em relação à majoração da verba honorária de sucumbência.
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Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que o
acórdão recorrido violou o  § 4º, e o -F, da  o  IV, § art. 10,  art. 35  Lei 9.656/1998;  art. 51,
1º, II, e o  § 4º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC); e o  e o art. 54,  art. 186

 do Código Civil.art. 927
Defende, quanto à  que a amplitude das coberturas de Lei 9.656/1998,

planos de saúde é definida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), nos
termos do  § 4º, e que a assistência deve observar a lei e o contrato, conforme o art. 10,

-F, sustentando que a negativa fundada na ausência do procedimento robóticoart. 35
no rol da ANS é legítima (fls. 238-244).

Sustenta, sob a ótica do CDC, que é possível limitar direitos em contrato de
adesão, desde que com destaque, nos termos do  § 4º, e que cláusulas art. 54,
restritivas conformadas ao rol da ANS não configuram abusividade à luz do  IV, art. 51,
§ 1º, II (fls. 243-245).

Alega, à luz do Código Civil, que não houve ato ilícito a atrair
responsabilidade civil pelos arts. 186 e 927, porque a recusa ao método robótico
decorreu de observância às normas setoriais e contratuais (fl. 236).

O recurso também aponta divergência jurisprudencial, afirmando que o
acórdão recorrido divergiu do entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto à
natureza do rol da ANS e à legitimidade da recusa de cobertura a procedimentos não
incluídos, com destaque para o precedente Recurso Especial  julgado em1.733.013/PR,

 que consignou: “conclui-se que é inviável o entendimento de que o rol é10/12/2019,
meramente exemplificativo e de que a cobertura mínima, paradoxalmente, não tem
limitações definidas” (fls. 232 e 246-248).

Decorreu o prazo sem apresentação de contrarrazões (fl. 321).
É o relatório.
 

VOTO

Verifica-se que o acórdão proferido pelo Tribunal local concluiu ter sido
abusiva a recusa de cobertura do procedimento para tratamento do câncer de próstata
que acometia o autor.

Como constou na decisão agravada, esta Corte consolidou o entendimento
de que, em se tratando de procedimento para o tratamento de câncer,
independentemente da natureza do rol da ANS, as operadoras de plano de saúde têm
o dever de cobertura. Neste sentido, seguem os julgados:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  FUNDAMENTAÇÃO CPC/2015.
RECURSAL DEFICIENTE.  CITAÇÃO DE ARTIGOS. SÚMULA N. 284/STF.

 DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO.SÚMULA N. 284/STF.
AUSÊNCIA.  PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. CIRURGIA. SÚMULA N. 182/STJ.
NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. CUSTEIO. POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
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DESTA CORTE.  REEMBOLSO INTEGRAL. SÚMULA N. 83 SÚMULA N. 83/STJ.
/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é deficiente a
fundamentação recursal que alega ofensa ao  do  de forma art. 1.022  CPC/2015,
genérica, sem apontar claramente os supostos vícios de fundamentação existentes
no aresto impugnado. Precedentes.
2. É "impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a', já que citação de
passagem de artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a
contrariedade a lei federal, posto ser impossível identificar se o foram citados
meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial
interposto" (  Relator Ministro MAURO CAMPBELLREsp n. 1.853.462/GO,
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe , o que 24/11/2020,  4/12/2020)
ocorreu.
3. É inviável o agravo previsto no  do  que deixa de atacar art. 1.021  CPC/2015
especificamente os fundamentos da decisão agravada ( .Súmula n. 182/STJ)
4. Para a jurisprudência do STJ, no caso de tratamento oncológico, há apenas
uma diretriz na resolução normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar -
ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão
da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da mencionada
agência reguladora. Precedentes.
5. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e exames
integrantes do tratamento oncológico. Precedentes. 5.1. O Tribunal de origem
determinou o custeio, pelo plano de saúde, da cirurgia integrante do tratamento de
câncer da parte agravada (prostatectomia robótica), conforme a prescrição médica,
o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem coincide com a jurisprudência do STJ ( . Súmula n. 83/STJ)
7. O usuário faz jus ao reembolso integral das despesas médicas, quando
comprovado o inadimplemento contratual do plano de saúde relativo à recusa do
custeio do tratamento prescrito pelo médico assistente. Precedentes. 7.1. A Corte
local condenou a empresa agravante ao reembolso integral das despesas
médicas, ante sua recusa indevida da cobertura médica. Caso de aplicação da
Súmula n. 83/STJ.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido.
(AgInt no REsp n.  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta2.108.528/SP,
Turma, julgado em  DJe de )12/8/2024,  15/8/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PROSTATECTOMIA
RADICAL ROBÓTICA. TRATAMENTO DE CÂNCER. CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE. ROL DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA. RECUSA
ABUSIVA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de
saúde do procedimento de prostatectomia radical robótica para o tratamento de
câncer e a caracterização dos danos morais decorrentes da negativa de custeio.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que é
obrigatório o custeio pelo plano de saúde de exames, medicamentos e
procedimentos para o tratamento de câncer, sendo irrelevante a natureza taxativa
ou exemplificativa do Rol da ANS. Precedentes.
3. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de cobertura
médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
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usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde, não constituindo,
portanto, mero dissabor, ínsito às situações correntes de inadimplemento
contratual.
4. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de
direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela restrição de cobertura
sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal qual a boa-fé,
afastando a pretensão de compensação por danos morais, o que não é o caso dos
autos.
5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da  tem Súmula nº 7/STJ,
reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas instâncias
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais). 6. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 2.136.426/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de )  18/11/2024,  22/11/2024.
 
Deste modo, observa-se que o acórdão recorrido está em de acordo com a

orientação que se firmou na jurisprudência desta Corte, incidindo, portanto, o óbice da
Súmula 83 do STJ. Nesse sentido, não prosperam as alegações postas no presente
recurso, incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso especial. 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.017.884 / SP
Número Registro: 2022/0242281-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10347367820208260114

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS VIOLARO
ADVOGADO : JULIANO GIBERTONI - SP184735

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/02/2026  02/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco
Buzzi. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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